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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 
 
 
Ref. Processo Licitatório n.º 122/2020. 
Pregão Presencial n.º 035/2020. 
Objeto: Aquisição de 03 (Três) veículos zero quilômetro para atender as atividades da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
 

 Trata-se de impugnação ao instrumento convocatório realizado pela empresa VIA MONDO 
AUTOMÓVEIS E PELAS LTDA, questionando a participação de empresas de pequeno porte, micro 
empresas e eireli’s no processo. 

  Analisando o Anexo II do Edital de Licitação em epígrafe, não se encontra nas especificações 
dos veículos a característica “veículo novo”. 

  Tal especificação também não consta da descrição do objeto da licitação, no teor do Edital, 
constando, apenas, a característica “zero quilômetro”. 

  A aplicação da chamada Lei Ferrari – Lei 6729/79, é cogente quando se trata de veículo novo, 
especificação esta que não se encontra no edital impugnado. 

  Tal questão já foi enfrentada pelo Judiciário, tendo o Tribunal de Justiça de São Paulo se 
manifestado especificamente sobre o tema, inclusive, sobre a transferência do veículo para o nome da 
vendedora para posterior transferência ao consumidor final, em processo licitatório.  

Senão vejamos: 

“Processo 0012538-05.2010.8.26.0053 (053.10.012538-0) - Mandado de Segurança - 

Organização Político-administrativa / Administração Pública - Associação Brasileira dos 

Distribuidores Volkswagen e ônibus - ACAV - Chefe Página 4 de 6 Rua 23, Qd. A-6, Lotes 15/24, 

2º andar, Ala B, sala 235, Jardim Goiás, Fone/Fax: (62) 3243- 8319 CEP 74805-100 – Goiânia – 

Goiás de Gabinete da Secretaria de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - Visto. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS DISTRIBUIDORES VOLKSWAGEN E ÔNIBUS-ACAV, qualificada nos 

autos, impetrou mandado de segurança coletivo contra ato praticado pelo SENHOR CHEFE DE 

GABINETE DA SECRETARIA DE SANEAMENTO E ENERGIA DO ESTADO DE SÃO PAULO alegando, 

em síntese, que é associação de classe, sem fins econômicos, e representa empresas ligadas ao 

setor automobilístico, de acordo com a Lei nº 6.729/79, parcialmente alterada pela Lei nº 

8.132/90. Argumenta que por ocasião do pregão eletrônico SSE nº 003/2009, Processo nº 

285/2009, da Secretaria de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo para aquisição de 01 

pá carregadeira de rodas, 01 caminhão coletor, 03 caminhões basculantes e 3 caminhões baú, a 

empresa Ubermac-Construtora e Comércio de Equipamentos Ltda. sagrou-se vencedora com 

relação ao item caminhão coletor/compactador pelo valor de R$251.500,00. Sustenta a 

existência de irregularidades, de modo que objetiva a concessão de liminar para o fim de anular 

a aquisição do caminhão do caminhão coletor/compactador, placa HIG 6748, com expedição de 

ofício ao Detran/SP; determinar que a autoridade coatora se abstenha de efetuar qualquer 
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pagamento à empresa Ubermac- Construtora e Comércio de Equipamentos Ltda. com relação a 

aquisição do referido bem até decisão judicial transitada em julgado; garantir o direito das 

concessionárias associadas da impetrante e outras autorizadas de outras marcas, além das 

montadoras/fabricantes de veículos apresentem propostas visando a participação no referido 

pregão. Requereu, ao final, a concessão da segurança. Juntou documentos. A liminar foi 

indeferida (fls. 95/96). A autoridade coatora prestou informações, alegando, em preliminar, 

inexistência de direito líquido e certo. No mérito, sustentou a inexistência de qualquer 

irregularidade no procedimento licitatório. Requereu a extinção do processo sem julgamento do 

mérito, ou a denegação da segurança. Juntou documentos. Foi determinada a citação da 

empresa UBERMAC-Construtora e Comércio de Equipamentos Ltda. (fls. 174). A Empresa 

UBERMAC-Construtora e Comércio de Equipamentos Ltda., citada, contestou a ação 

sustentando a inexistência de qualquer irregularidade a amparar a pretensão da impetrante. 

Pediu a improcedência da ação. Juntou documentos. A Representante do Ministério Público 

opinou pela denegação da segurança. É o relatório. DECIDO. A preliminar suscitada na 

contestação confunde-se com o mérito e com ele será apreciada. A impetrante objetiva a 

anulação da aquisição do veículo descrito na inicial, por meio de pregão Página 5 de 6 Rua 23, 

Qd. A-6, Lotes 15/24, 2º andar, Ala B, sala 235, Jardim Goiás, Fone/Fax: (62) 3243- 8319 CEP 

74805-100 – Goiânia – Goiás eletrônico. Alega, para tanto, que o fornecedor do veículo somente 

poderia ser uma concessionária autorizada, visto que apenas elas têm condições de fornecer um 

veículo zero quilômetro, bem como de dar a garantia necessária. O edital, em momento algum, 

prevê que as empresas licitantes sejam concessionárias autorizadas. Assim, nada impede que a 

Administração contrate com outras empresas. Caso fosse irregular a contratação de empresa 

que não fosse concessionária autorizada, competia à impetrante impugnar o edital no prazo 

previsto para tanto, pois não se pode admitir que as regras sejam aceitas em um primeiro 

momento, e somente quando concluído o certame, ou seja, quando a situação particular 

convém à interessada, apresente impugnação. Ademais, se a regra contida no edital não 

respeita comando constitucional, como sustentado na exordial, cabível no caso somente a 

anulação do certame, sob pena de flagrante violação aos princípios da isonomia, legalidade, 

impessoalidade, moralidade e publicidade. Além disso, não se verifica qualquer irregularidade 

no edital. Não colhe o argumento de que a empresa vencedora não tem condições de fornecer a 

mesma garantia que a concessionária, pois a garantia se refere ao produto e não ao adquirente, 

e deve atender as exigências do Código de Defesa do Consumidor, em qualquer caso. Tampouco 

colhe o argumento de que o veículo fornecido não era novo, zero quilômetro. O fato do 

caminhão ter sido primeiramente transferido à ré não o torna usado visto que a mera 

transferência do formal de domínio do bem para intermediários, por si só, não o torna usado, 

mas sim sua utilização. Se o veículo nunca foi utilizado permanece a característica de zero 

quilômetro. A Lei 6.729/79 não se aplica ao caso visto que vincula apenas as concessionárias e 

montadoras, e não a Administração Pública nas contratações para aquisição de veículos. Como 

bem ressaltado pela litisconsorte necessária, “A lei não criou nas licitações uma classe especial 

de empresas concessionárias para ela todas as empresas são iguais, respeitadas suas 

particularidades definidas pelo próprio ordenamento jurídico”. Como se vê, de rigor a 

denegação da segurança. Ante o exposto e considerando tudo o mais que dos autos consta, 

DENEGO A SEGURANÇA impetrada por ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS DISTRIBUIDORES 

VOLKSWAGEN E ÔNIBUS-ACAV contra ato praticado pelo SENHOR CHEFE DE GABINETE DA 

SECRETARIA DE SANEAMENTO E ENERGIA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Custas na forma da lei, 

descabida a condenação em honorários. P. R. I. São Paulo, 21 de março de 2011. CYNTHIA 

THOMÉ Juíza de Direito - ADV: ROSANA MARTINS KIRSCHKE Página 6 de 6 Rua 23, Qd. A-6, Lotes 

15/24, 2º andar, Ala B, sala 235, Jardim Goiás, Fone/Fax: (62) 3243- 8319 CEP 74805-100 – 
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Goiânia – Goiás (OAB 120139/SP), DANIELA VALIM DA SILVEIRA (OAB 186166/SP), PAULO 

PELLEGRINI (OAB 77866/SP), MARCOS ANTONIO PACHECO (OAB 66858/MG)” (grifou-se) 

 

Igual procedimento foi adotado pela Procuradoria Geral do Estado de Goiás, ao analisar 
idêntica impugnação do Edital 046/2018. 

Por tais motivos decido por não acatar os questionamentos levantados, ficando, 
mantida as cláusulas e a realização do certame. 

   
 

     Cachoeira de Minas/MG, 12 de Agosto de 2020. 
 
 
 

Edimara Ribeiro Faria Monteiro 
Pregoeira 

 


